
RESUMO O salário é um importante fator de atração, fixação e satisfação de profissionais médicos na 
Atenção Primária à Saúde (APS), sobretudo nas regiões mais remotas ou carentes. Este estudo tem o 
objetivo de identificar características contextuais municipais que estejam associadas ao valor do salário 
pago a médicos contratados da Estratégia Saúde da Família (ESF). Realizou-se um estudo ecológico e 
transversal com 78 municípios da Macrorregião de Saúde Norte, Minas Gerais, Brasil. A variável dependente 
referiu-se ao valor pago aos médicos contratados da ESF. Foram consideradas 22 variáveis independentes 
contextuais incluindo características sociodemográficas, de localização e indicadores assistenciais e de 
saúde de cada município, coletados de bases de dados oficiais. Conduziu-se Regressão Linear Múltipla. 

A média salarial encontrada foi de R$11.188,61 (±R$2.093,71), variando de R$6.388,20 até R$17.000,00. 
Após ajuste do modelo, somente a Distância ao Centro Regional manteve-se positivamente associada ao 
desfecho (R2=6,4%). O salário dos médicos não foi determinado por características municipais contextuais 
mensuráveis. Outros fatores mais subjetivos, de difícil mensuração, podem estar envolvidos na questão. 
Observa-se a necessidade do estabelecimento de parâmetros claros para definição do valor do salário de 
médicos contratados para atuação na ESF. 

PALAVRAS-CHAVE Salários e benefícios. Médicos. Fatores socioeconômicos. Atenção Primária à Saúde. 
Estratégia Saúde da Família.  

ABSTRACT Salary is an important factor of attraction, fixation and satisfaction of physicians in Primary 
Health Care (PHC), mainly in the most remote or poor regions. This study aims to identify characteristics 
related to municipalities that are associated to salaries paid to physicians hired from the Family Health 
Strategy (FHS) Program. An ecological and cross-sectional study was conducted with 78 municipalities of 
the Northern Health Macro-region of Minas Gerais State, Brazil. The dependent variable referred to the 
amount paid to the physicians hired from FHS. Twenty-two contextual independent variables were applied, 
including sociodemographic characteristics, location and health and care indicators of each municipality, all 
collected from public databases. Multiple Linear Regression was conducted. The outcome average salary was 

R$11,188.61 (±R$2,093.71), ranging from R$6,388.20 to R$17,000.00. After adjusting the model, only the variable 
‘Distance from Regional Center’ remained positively associated to the outcome (R2=6.4%). The conclusion 
is that the salaries of physicians were not determined by measurable contextual municipal characteristics. 
Other more subjective and difficult to measure factors may be involved in the issue. Therefore, there is need 
to establish clear parameters so to define the salaries of physicians hired to work for FHS.

KEYWORDS Salaries and fringe benefits. Physicians. Socioeconomic factors. Primary Health Care. Family 
Health Strategy. 
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Introdução 

O médico é profissional fundamental para 
o bom desempenho da Estratégia Saúde da 
Família (ESF) e, consequentemente, da as-
sistência ofertada à população pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS)1,2. A atração e a manu-
tenção desse profissional ainda hoje represen-
tam um desafio para consolidação do modelo 
assistencial defendido para a Atenção Primária 
à Saúde (APS)3. Esse modelo assistencial visa 
à promoção da equidade no atendimento e 
o combate às desigualdades no acesso aos 
serviços, tendo as práticas orientadas pelos 
determinantes sociais da saúde e a ESF como 
eixo estruturante do processo de reorganiza-
ção do sistema de saúde1. 

O salário é um importante fator de atração, 
fixação e satisfação desses profissionais na 
APS4, sobretudo nas regiões mais remotas ou 
carentes3,5. Estudos prévios2-6 têm investigado 
fatores que motivam ou atraem os profissionais 
médicos para atuação na APS tais como loca-
lização geográfica, aspectos organizacionais, 
pessoais, profissionais, condições de trabalho 
e salário3,6. A pesquisa Demografia Médica no 
Brasil 20187 mostrou que 63,1% dos médicos 
pesquisados consideraram o salário como 
o principal determinante para a fixação do 
médico em uma instituição ou cidade. Outro 
estudo de abrangência nacional revelou que 
92% dos médicos consideraram o salário um 
dos principais fatores para justificar a per-
manência do profissional em um município3.

O vínculo desses médicos com os serviços 
de saúde pode se dar por meio de concurso 
público ou de contratos. Tais contratos ficam 
a cargo dos gestores municipais de saúde e os 
tipos mais comuns são os contratos temporários 
com a administração pública, contratos de pres-
tação de serviços por profissionais autônomos, 
contratos regidos pelo Regime da Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT) e demais vínculos 
sem proteção ou não plenamente protegidos 
no âmbito do direito do trabalho3, comumente 
conhecidos como contratos precários. Na APS, o 
salário pago aos médicos com vínculo estável ou 

permanente (efetivo) é normatizado por leis e 
geralmente inferior ao de médicos que possuem 
contratos temporários, considerando a carga 
horária de 40 horas estabelecida para a ESF3. 
O salário dos médicos contratados apresenta 
uma ampla variação entre municípios, o que 
possivelmente seria reflexo do contexto social 
e da necessidade de, diante desses diferentes 
contextos, atrair e fixar tais profissionais3. 

Esse cenário aponta oportunidades interes-
santes para a análise da relação entre fatores 
contextuais e salários dos médicos que atuam 
na APS. Em estudos ecológicos, trabalha-se com 
dados agrupados, coletados em nível coletivo 
(fatores contextuais), e não em nível individual, 
sendo a unidade de análise uma área geográfica, 
como, por exemplo, bairros, escolas ou municí-
pios. Portanto, fatores contextuais referem-se 
a elementos que compõem o macroambiente 
dos indivíduos, que afetam seu desempenho, 
mas não são controláveis por eles8,9. Não foram 
identificados estudos anteriores que tenham 
investigado a relação entre o salário ofertado 
aos médicos contratados e sua relação com 
características municipais, sejam elas relativas 
a fatores contextuais sociodemográficos, à loca-
lização geográfica ou aos indicadores de saúde. 
Compreender a possível relação entre o salário 
pago aos médicos contratados da APS e o con-
texto municipal tem potencial para contribuir 
para uma maior racionalização e padronização 
do gasto em saúde. Tal compreensão pode con-
tribuir para a consolidação da ESF, mesmo em 
contextos menos favoráveis e diante do desafio 
da alta rotatividade de profissionais na ESF10. 

Assim, este estudo objetivou identificar 
possíveis fatores contextuais municipais, 
sejam eles geográficos, sociodemográficos, 
assistenciais ou de saúde, que possam exercer 
influência nos salários pagos aos médicos con-
tratados da ESF. 

Material e métodos

Trata-se de um estudo ecológico e transversal 
conduzido nos municípios que compõem a 
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Macrorregião de Saúde Norte (Macro Norte), 
uma das treze Macrorregiões de Saúde esta-
belecidas no Plano Diretor de Regionalização 
(PDR) da Secretaria de Estado de Saúde de 
Minas Gerais (SES-MG). A Macro Norte, cujo 
município-polo é Montes Claros, possui 86 
municípios divididos em nove Microrregiões 
de saúde, totalizando uma população aproxi-
mada de 1,6 milhões de habitantes11. Trata-se 
de uma região caracterizada por possuir baixos 
indicadores sociais, marcante desigualdade 
social, grande extensão territorial, população 
predominantemente rural, baixa densidade 
demográfica e significativas distâncias entre 
municípios12,13. Possui o município com o 
menor Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDH-M) do Estado14.

Montes Claros é um município de médio 
porte, que possui uma população de 390.212 
habitantes (2014) e elevado IDH-M (2010). É 
considerado polo regional por ser referência 
na assistência ambulatorial e hospitalar para os 
86 municípios da Macro Norte15. O município 
se destaca por abrigar instituições e oferecer 
serviços e atividades diversificadas que não 
são encontrados em outros municípios da 
região, constituindo-se um importante polo 
universitário do estado16. 

Os dados foram coletados em duas etapas. 
A primeira etapa, realizada nos meses de no-
vembro e dezembro de 2017, refere-se à coleta 
de dados contextuais dos municípios da Macro 
Norte, extraídos de banco de dados oficiais 
de acesso público (variáveis independentes). 

A segunda etapa, realizada nos meses de 
janeiro e fevereiro de 2018, refere-se à coleta 
de informações sobre o salário dos médicos 
contratados pela ESF dos municípios perten-
centes à Macro Norte (variável dependente). 
Tais informações foram obtidas de banco de 
dados da Superintendência Regional de Saúde 
de Montes Claros (SRS-Montes Claros), uma 
unidade regional da SES-MG. Considerou-se, 
para fins deste estudo, o valor do maior salário 
pago aos médicos contratados que atuavam 
nas equipes da ESF em cada município, por 
apresentar maior variação nos valores quando 
comparados aos salários dos médicos efetivos.

A variável Número de Médicos por Mil 
Habitantes foi calculada a partir da metodo-
logia preconizada pela Rede Interagencial 
de Informações para o Brasil (Ripsa) para os 
Indicadores e Dados Básicos para a Saúde 
no Brasil (IDB)17. Os dados referentes ao 
número de médicos foram coletados por 
meio da ferramenta Tabnet, acessível no site 
do Departamento de Informática do SUS 
(Datasus), e referem-se ao mês de outubro 
de 201718. Os dados sobre população foram 
coletados no site do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) e referem-se 
ao ano de 2017, com ajuste para 1º de julho19.

Os dados coletados sobre contexto sociode-
mográfico, localização geográfica e indicado-
res assistenciais e de saúde dos municípios da 
Macro Norte (variáveis independentes) foram 
agrupados em blocos temáticos (quadro 1).
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Quadro 1. Variáveis independentes por blocos temáticos considerando a localização geográfica, o contexto sociodemográfico e os indicadores 
assistenciais e de saúde dos municípios da Macrorregião de Saúde Norte, Minas Gerais, Brasil

Bloco temá-
tico

Variável Ano de 
referência

Fonte Conceito

Localização 
geográfica

Distância ao Centro 
Regional

2017 Google Maps https://www.
google.com.br/maps/ 

Distância em Km relativa ao trajeto mais rápido entre o muni-
cípio estudado e Montes Claros (município-polo da região). 

Contexto 
sociodemo-
gráfico

População 2010 IBGE (Censo 2010) https://
cidades.ibge.gov.br/ 

Número de habitantes do município.

Densidade demo-
gráfica

2010 IBGE (Censo 2010) https://
cidades.ibge.gov.br/ 

Relação entre o número de habitantes de um determinado 
local com a sua área em Km2.

IDH-M 2010 IBGE (Censo 2010) https://
cidades.ibge.gov.br/ 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) 
é uma medida composta de indicadores de três dimensões: 
longevidade, educação e renda. Varia de 0 a 1 e quanto mais 
próximo de 1, maior o desenvolvimento humano. 

Índice de Gini 2010 IBGE (Censo 2010) https://
cidades.ibge.gov.br/ 

Medida do grau de concentração de uma distribuição, cujo 
valor varia de zero (perfeita igualdade) até um (desigualdade 
máxima). 

População em extre-
ma pobreza

2010 (Agos-
to)

Atlas do Desenvolvimento 
Humano no Brasil http://
atlasbrasil.org.br/2013/pt/ 

Proporção (%) de indivíduos com renda domiciliar per capita 
mensal igual ou inferior a R$ 70,00. O universo é limitado aos 
indivíduos de domicílios particulares permanentes.

População rural 2010 Atlas do Desenvolvimento 
Humano no Brasil http://
atlasbrasil.org.br/2013/pt/

Porcentagem da população do município que vive em áreas 
rurais. 

IMRS 2010 Fundação João Pinheiro 
http://fjp.mg.gov.br/ 

O Índice Mineiro de Responsabilidade Social (IMRS) é o 
resultado da média ponderada dos índices de dez dimensões, 
incluindo saúde, educação, emprego e renda, que agregam 
indicadores municipais dos três anos anteriores ao do cálculo. 

IVS 2010  Ipea http://ivs.ipea.gov.br/
index.php/pt/ 

O Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) é o resultado da 
média aritmética dos subíndices: IVS Infraestrutura Urbana, 
IVS Capital Humano e IVS Renda e Trabalho, calculados a 
partir de 16 indicadores. 

Indicadores 
assisten-
ciais e de 
saúde

População com plano 
de saúde

2017 (Junho) DAB/MS http://dab2.saude.
gov.br/sistemas/notatecnica/
frmListaMunic.php 

Razão, expressa em porcentagem, do número de beneficiários 
em relação à população em uma área específica.

eAB muito acima da 
média no PMAQ-AB

2017 DAB/MS http://dab2.saude.
gov.br/sistemas/notatecnica/
frmListaMunic.php

Porcentagem das equipes de Atenção Básica (eAB) que parti-
ciparam do 2º ciclo do PMAQ-AB certificadas com desempe-
nho muito acima da média.

Número de médicos 
por mil habitantes

2017 Calculado pelos autores 
Ripsa/Datasus/IBGE

Número de médicos em atividade, por mil habitantes, em 
determinado espeço geográfico, no ano considerado. 

Despesa total com 
saúde por habitante

2016 Siops http://portalsaude.
saude.gov.br/index.php/o-
-ministerio/principal/siops

Despesa liquidada total com saúde per capita declarada pelos 
municípios ao Ministério da Saúde por meio do Sistema de 
Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (Siops).

Presença de hospital 2017 CNES http://cnes.datasus.
gov.br/ 

Municípios que possuem hospital municipal ou microrregio-
nal funcionando e com cadastrado ativo no Cadastro Nacio-
nal de Estabelecimentos de Saúde (CNES).

Cobertura populacio-
nal estimada de ESF

2017 (Outu-
bro)

DAB/MS http://dab2.saude.
gov.br/sistemas/notatecnica/
frmListaMunic.php

Estimativa da cobertura populacional por equipes da estra-
tégia saúde da família, que considera a população de 3000 
habitantes por equipe.

Proporção de inter-
nações por condições 
sensíveis a APS

2015 Tabnet/Datasus http://
tabnet.datasus.gov.br/cgi/
tabcgi.exe?pacto/2015/cnv/
coapmunmg.def 

Proporção entre o nº de internações por causas selecionadas 
sensíveis à atenção básica, por local de residência e ano de 
internação, e total de internações clínicas, por local de resi-
dência e ano de internação.
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Bloco temá-
tico

Variável Ano de 
referência

Fonte Conceito

Indicadores 
assisten-
ciais e de 
saúde

Proporção de nasci-
dos vivos de mães 
com 7 ou mais con-
sultas de pré-natal

2014 Tabnet/Datasus http://
tabnet.datasus.gov.br/cgi/
tabcgi.exe?pacto/2015/cnv/
coapmunmg.def 

Proporção entre o nº de nascidos vivos de mães residentes 
em determinado local e ano com sete ou mais consultas de 
pré-natal e o nº de nascidos vivos de mães residentes no 
mesmo local e período.

Coberturas vacinais 
alcançadas

2014 Tabnet/Datasus http://
tabnet.datasus.gov.br/cgi/
tabcgi.exe?pacto/2015/cnv/
coapmunmg.def 

Proporção entre o número de vacinas do Calendário Básico 
de Vacinação da Criança com coberturas vacinais alcançadas 
e o nº total de vacinas constantes no mesmo calendário em 
determinado local e ano. 

Citopatológico do 
colo uterino

2015 Tabnet/Datasus http://
tabnet.datasus.gov.br/cgi/
tabcgi.exe?pacto/2015/cnv/
coapmunmg.def 

Razão de exames citopatológicos do colo do útero em mulhe-
res de 25 a 64 anos pela população da mesma faixa etária em 
determinado local e ano.

Mamografia de ras-
treamento

2015 Tabnet/Datasus http://
tabnet.datasus.gov.br/cgi/
tabcgi.exe?pacto/2015/cnv/
coapmunmg.def 

Razão de exames de mamografia de rastreamento realizados 
em mulheres de 50 a 69 anos pela população da mesma 
faixa etária em determinado local e ano.

Cobertura de acom-
panhamento do Pro-
grama Bolsa Família

2015 Tabnet/Datasus http://
tabnet.datasus.gov.br/cgi/
tabcgi.exe?pacto/2015/cnv/
coapmunmg.def 

Cobertura de acompanhamento das condicionalidades de 
saúde do Programa Bolsa Família (PBF), que indica o nº de 
famílias beneficiárias com perfil saúde acompanhadas pela 
atenção básica na última vigência do ano.

Proporção de parto 
normal

2014 Tabnet/Datasus http://
tabnet.datasus.gov.br/cgi/
tabcgi.exe?pacto/2015/cnv/
coapmunmg.def 

Proporção entre o nº de nascidos vivos por parto normal 
ocorridos, de mães residentes em determinado local e ano e 
o nº de nascidos vivos de todos os partos, de mães residentes 
no mesmo local e ano.

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

Ipea – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada.

DAB/MS – Departamento de Atenção Básica do Ministério da Saúde.

PMAQ-AB – Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica. 

Para análise dos dados utilizou-se o progra-
ma estatístico Statistical Package for the Social 
Sciences (SPSS)®, Versão 18. Foram excluídos 
das análises oito municípios que não infor-
maram o valor do salário pago aos médicos 
contratados ou que não possuíam médicos 
nessa condição; assim, as análises foram con-
duzidas considerando 78 dos 86 municípios 
da Macro Norte. Inicialmente, conduziu-se 
análise exploratória da variável dependente 
considerando toda a Macro Norte e por região 
de saúde que a compõe. Foi também condu-
zida análise descritiva de todas as variáveis 
independentes, com apresentação de medidas 
de tendência central e de dispersão para as 

variáveis numéricas e frequência simples 
e relativa para as variáveis categóricas. Foi 
conduzido teste de multicolinearidade entre 
as variáveis independentes a fim de testar a 
possível existência de alta correlação (r≥0,70) 
entre elas.  Na sequência, foi conduzida análise 
bivariada por meio da correlação de Pearson 
(para variável independente numérica) e Teste 
T ou Anova (para as variáveis independentes 
categóricas). As variáveis independentes que 
se mostraram associadas à variável dependente 
ao nível de significância de 20% (α=0,2) foram 
selecionadas para compor o modelo múltiplo. 
Para tanto, foram realizadas análises por meio 
da Regressão Linear. O modelo foi ajustado, 

Quadro 1. (cont.)
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mantendo-se somente as variáveis que se 
mostraram associadas ao desfecho em nível 
de significância de 5% (α=0,05).  

Ao final, testaram-se os pressupostos para 
a regressão linear: linearidade dos parâmetros 
(diagrama de dispersão e coeficiente de corre-
lação), homocedasticidade (análise gráfica de 
resíduos), independência dos termos (Teste de 
Durbin-Watson), normalidade na distribuição 
dos resíduos (gráfico de probabilidade normal 
para os resíduos, Testes de Kolmogorov-
Smirnov e Shapiro-Wilk) e ausência de mul-
ticolinearidade (análise do valor da tolerância 
e Fator de Inflação de Variância)20.

O estudo seguiu as diretrizes e normas da 
Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional 
de Saúde, que regulamenta os aspectos éticos e 
legais das pesquisas no Brasil, sendo apreciado 
e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
da Universidade Estadual de Montes Claros 
(Unimontes), sob o Parecer nº 2.112.319.

Resultados

A média do salário bruto pago aos médicos 
contratados na Macro Norte foi de R$11.188,61, 
sendo que 35 (45%) municípios pagavam 
salário abaixo dessa média. 

A figura 1 apresenta a distribuição espa-
cial das médias salariais nas nove regiões de 
saúde que compõem a Macro Norte. A maior 
média salarial foi verificada na região de 
saúde Manga, enquanto a menor foi observa-
da na região de saúde Brasília de Minas-São 
Francisco (tabela 1). A maior variação salarial 
em uma mesma região de saúde foi observada 
na região de saúde Montes Claros-Bocaiúva 
(tabela 1). Os municípios que apresentaram 
o maior e o menor salário estavam localiza-
dos, respectivamente, nas regiões de saúde 
Salinas-Taiobeiras e Montes Claros-Bocaiúva 
(tabela 1). 

Figura 1.  Média salarial por região de saúde da Macrorregião de Saúde Norte, Minas Gerais, Brasil, 2019 

Fonte: Elaboração própria.
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A tabela 1 apresenta também a análise 
descritiva das variáveis independentes. 
Observou-se que, na Macro Norte, a distância 
média dos municípios a Montes Claros foi 
de aproximadamente 186 Km; a população 
média dos municípios foi de aproximadamen-
te 19 mil habitantes; 97,4% dos municípios 

apresentaram IDH-M baixo ou médio; em 
média, 19% da população dos municípios vivia 
em extrema pobreza; 45% da população dos 
municípios vivia em áreas rurais; e apenas 2% 
da população dos municípios possuía plano de 
saúde. Apenas 26 municípios (37,1%) possuíam 
hospital. 

n = Número; DP = Desvio Padrão; CV = Coeficiente de Variação; P25 = Percentil 25; P75 = Percentil 75.

Tabela 1. Análises descritivas da variável dependente e das variáveis independentes relativas à localização geográfica, ao contexto sociodemográfico e 
aos indicadores assistenciais e de saúde dos municípios (n=78) da Macrorregião de Saúde Norte, Minas Gerais, Brasil

Variável n Média DP CV(%) Mínimo P25 Mediana P75 Máximo

Variável dependente
Salário bruto do médico contratado 78 11.188,61 2.093,71 18,7 6.388,20 9.900,00 11.000,00 12.245,00 17.000,00
Região de Saúde
Brasília de Minas/São Francisco 14 9.973,91 1.639,21 16,4 8.000,00 8.000,00 9.950,00 10.999,89 13.215,03
Coração de Jesus 5 10.936,00 1.456,18 13,3 9.500,00 9.750,00 10.500,00 12.340,00 13.180,00
Francisco Sá 6 10.716,66 2.628,43 24,5 7.500,00 8.962,50 9.750,00 13.887,50 14.000,00
Janaúba/Monte Azul 15 11.264,56 1.768,33 15,7 8.172,90 10.000,00 11.000,00 12.000,00 14.206,00
Januária 4 11.251,00 2.552,31 22,7 8.240,00 8.796,00 11.232,00 13.725,00 14.300,00
Manga 4 13.150,60 2.458,76 18,7 10.064,00 10.745,10 13.269,20 15.437,50 16.000,00
Montes Claros/Bocaiúva 10 10.660,75 2.742,91 25,7 6.388,20 9.101,51 10.536,67 11.785,00 16.600,00
Pirapora 5 12.514,95 1.424,70 11,4 10.970,30 11.385,15 12.000,00 13.902,22 14.646,48
Salinas/Taiobeiras 15 11.889,33 1.803,45 15,2 9.000,00 11.000,00 12.000,00 12.500,00 17.000,00
Variáveis independentes
Distância ao Centro Regional (Km) 78 185,79 85,49 46,0 0,0 110,50 175,50 251,50 374,00
População (Hab) 78 18.977,61 41.731,96 219,9 3.684,00 5.675,75 7.922,00 20.358,25 361.915,00
Densidade Demográfica (Hab/Km2) 78 14,23 14,42 101,4 2,00 7,00 10,00 17,25 111,00
IDH-M 78 0,624 0,038 06,1 0,529 0,604 0,624 0,643 0,770
Índice de Gini 78 0,491 0,053 10,8 0,400 0,450 0,480 0,520 0,680
População em extrema pobreza (%) 78 19,19 8,48 44,2 3,40 13,19 18,24 23,30 42,79
População rural (%) 78 45,19 18,11 40,1 4,83 33,22 45,29 58,75 79,83
IMRS 78 0,533 0,029 05,5 0,462 0,510 0,536 0,551 0,610
IVS 78 0,431 0,071 16,5 0,220 0,385 0,432 0,477 0,631
População com plano de saúde (%) 78 2,20 3,40 154,3 0,05 0,36 0,98 1,94 21,48
eAB muito acima da média no PMAQ-AB (%) 78 17,92 27,40 152,9 0,0 0,0 0,0 34,60 100,00
Número de médicos por mil habitantes 78 0,59 0,39 66,1 0,10 0,39 0,49 0,73 2,98
Despesa total com saúde por habitante 78 586,25 137,06 23,4 367,12 510,38 567,80 638,02 1.123,38
Cobertura populacional estimada de ESF 78 99,64 1,617 01,6 89,90 100,00 100,00 100,00 100,00
Internações por condições sensíveis a APS (%) 78 28,53 8,833 31,0 14,75 22,01 26,39 33,48 55,66
Nascidos vivos com sete ou mais consultas (%) 78 78,13 10,697 13,7 45,00 71,95 79,33 86,10 96,00
Coberturas vacinais alcançadas 78 71,22 22,326 31,3 0,0 66,67 77,78 88,89 100,00
Citopatológico do colo uterino 78 0,73 0,278 38,1 0,07 0,54 0,70 0,89 1,49
Mamografia de rastreamento 78 0,62 0,507 81,8 0,01 0,20 0,39 1,06 1,82
Cobertura de acompanhamento do PBF 78 85,05 11,244 13,2 41,70 82,04 88,11 92,23 100,00
Proporção de parto normal 78 58,45 10,02 17,1 36,17 52,60 58,21 66,69 79,40
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A tabela 2 apresenta as análises bivariadas. 
Para compor o modelo múltiplo do grupo de 
variáveis relativas ao contexto sociodemográ-
fico, foram selecionadas, ao nível de significân-
cia de 20%, as variáveis IDH-M e IVS; do grupo 
relativo à localização, foi selecionada a variável 
Distância ao Centro Regional; e do grupo de 
variáveis relativas aos indicadores assistenciais 
e de saúde, foram selecionadas as variáveis 
Citopatológico do Colo Uterino e Proporção de 
Parto Normal. As variáveis Distância ao Centro 

Regional, IVS e Citopatológico do Colo uterino 
apresentaram correlação positiva, enquanto as 
variáveis IDH-M e Proporção de Parto Normal 
apresentaram correlação negativa (tabela 2). 
No teste de multicolinearidade, observou-se 
elevada correlação somente entre as variá-
veis independentes População e Densidade 
Demográfica (r=0,788), mas que não apresen-
taram associação com o salário dos médicos 
contratados; não foram, portanto, selecionadas 
para a análise múltipla.    

Tabela 2. Análise de correlação entre o salário bruto do profissional médico contratado e as variáveis relativas à 
localização geográfica, ao contexto sociodemográfico e aos indicadores assistenciais e de saúde, Macrorregião de Saúde 
Norte, Minas Gerais, Brasil

Indicadores Coeficiente de Cor-
relação de Pearson

Nível de significância 
(p valor)

Distância ao Centro Regional (Km) 0,276 0,014
População (Hab) -0,021 0,855
Densidade Demográfica (Hab/Km2) -0,084 0,464
IDH-M -0,209 0,067
Índice de Gini -0,076 0,511
População em extrema pobreza (%) 0,125 0,274
População rural (%) -0,045 0,697
IMRS -0,078 0,496
IVS 0,223 0,050
População com plano de saúde (%) -0,073 0,528
eAB muito acima da média no PMAQ-AB (%) 0,089 0,441
Número de médicos por mil habitantes 0,128 0,264 
Despesa total com saúde por habitante 0,008 0,944
Cobertura populacional estimada de ESF 0,076 0,511
Internações por condições sensíveis a APS (%) 0,131 0,253
Nascidos vivos com sete ou mais consultas (%) 0,074 0,522
Cobertura vacinal alcançada 0,043 0,709
Citopatológico do colo uterino 0,158 0,166
Mamografia de rastreamento -0,034 0,769
Condicionalidades do PBF -0,022 0,851
Proporção de parto normal -0,161 0,160

Na tabela 3, observa-se o modelo de regres-
são múltipla ajustado. A variável Distância 
ao Centro Regional (p=0,014) foi a única que 
permaneceu no modelo final (r2=0,064). 

As estimativas apontaram que, em média, o 
aumento de cada Km de distância ao centro re-
gional acarreta acréscimo de R$ 6,75 no salário. 



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 44, N. 126, P. 624-639, JUL-SET 2020

Pereira JA, Damasceno RF, Vieira MRM, De Paula AMB, Haikal DS632

Nos testes dos pressupostos para a re-
gressão linear, verificaram-se a linearidade 
dos parâmetros (r<0,3), a independência dos 
termos (DW=2,1; p≤0,05) e a ausência de mul-
ticolinearidade (tolerâncias > 0,10 e VIF<10). 
Observaram-se também homocedasticidade 
e normalidade na distribuição dos resíduos 
(KS=0,091; p=0,173).

Discussão

Este estudo revelou que o único fator contex-
tual municipal a exercer influência sobre os 
valores dos salários pagos aos médicos contra-
tados foi a Distância ao Centro Regional, muni-
cípio-polo da Macro Norte, apesar de diversas 
variáveis contextuais relativas à localização 
geográfica, ao contexto sociodemográfico e 
aos indicadores assistenciais e de saúde terem 
sido testadas. O modelo final apresentou ca-
pacidade de predição do desfecho de somente 
6,4%, sugerindo que outros fatores, diferentes 
dos considerados neste estudo, estejam envol-
vidos na determinação dos salários pagos aos 
médicos contratados da ESF. 

Em estudos ecológicos, que investigam a 
influência do contexto em questões específi-
cas, é frequente a identificação de indicadores 
de desigualdade de renda21-23, de desenvolvi-
mento humano22-24 e assistenciais25-27 influen-
ciando questões relacionadas à saúde22,23,25 e 
asssistência23,27,28. Dessa forma, acreditava-se, 
inicialmente, que os salários pagos aos médicos 
contratados também seriam influenciados 
por tais indicadores, o que, na prática, não se 

confirmou. Possivelmente, questões subjeti-
vas tais como vontade política29 ou de ordem 
pessoal, não passíveis de serem captadas ou 
mensuradas por indicadores municipais con-
vencionais comumente utilizados para retratar 
as realidades, sejam os reais determinantes 
dos salários pagos aos médicos contratados. 

A correlação positiva entre o salário bruto 
do médico contratado e a variável indepen-
dente Distância ao Centro Regional indica 
uma tendência dos municípios que estão lo-
calizados mais distantes geograficamente dos 
centros regionais e que comumente apresen-
tam escassez de profissionais, de ofertarem 
maiores salários como forma de atrair e fixar 
médicos para a ESF. A maior média salarial 
foi observada na região de saúde Manga, 
justamente a região mais distante do centro 
regional, que é Montes Claros, e que apresen-
ta maiores barreiras geográficas, incluindo a 
travessia do rio São Francisco por meio de 
balsa. Esse achado encontra-se em conformi-
dade com outros estudos3,6,30,31, que afirmam 
que o salário exerce forte impacto sobre a 
preferência do emprego e que o aumento do 
salário é um fator de atração de médicos na 
APS. Como há uma preferência por cidades de 
médio e grande porte, a oferta de um salário 
diferenciado é fator importante para atrair 
médicos para a APS em áreas remotas e/ou 
desassistidas do interior30.

Ainda que o fator Distância ao Centro 
Regional explique apenas 6,4% da variabili-
dade do salário pago aos profissionais médicos 
contratados da ESF, reforça os achados de 
outros estudos6,10,32, que demostraram que as 

Tabela 3. Modelo de regressão linear múltipla relativo ao salário bruto do profissional médico contratado dos municípios 
da Macrorregião de Saúde Norte, Minas Gerais, Brasil

R2 ajustado = 0,064 .

Modelo por ordem de entrada das 
variáveis

Coeficientes

Estimativa (β) Erro padrão p-valor IC 95%

Constante 9.932,986 551,598 0,000 8.834,381 11.031,586

Distância ao Centro Regional (Km) 6,758 2,700 0,014 1,38 12,14
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melhores propostas salariais são oriundas de 
regiões longínquas e pouco atrativas socioe-
conomicamente. Entretanto, convém ressaltar 
que os altos salários conseguem atrair, mas 
não fixar os médicos, que migram em busca de 
melhores condições de trabalho e de satisfação 
pessoal e profissional6,10,32. A oferta de altos 
salários pelos municípios tem estimulado a 
competição entre os mesmos e, consequen-
temente, fomentado a alta rotatividade de 
médicos da APS3,6,32.

A média salarial na Macro Norte foi de apro-
ximadamente R$11.000,00, sendo observada 
menor variabilidade de médias salariais entre 
as regiões de saúde (CV=8,7%, dados não mos-
trados) do que entre os municípios de uma 
mesma região de saúde (CV=18,7%). A média 
salarial dos médicos contratados verificada 
neste estudo se aproximou do valor da bolsa 
paga aos médicos do PMMB, que, na época do 
levantamento dos dados ( jan-fev de 2018), era 
de R$11.865,60, o que poderia sugerir que esse 
valor fosse, de alguma forma, utilizado como 
parâmetro auxiliar na definição dos salários 
pagos. No entanto, há que se considerar que 
a amplitude de variação dos salários ultrapas-
sou R$10.000,00, o que denota alta variação. 
Embora os municípios tenham apresentado 
contexto sociodemográfico semelhante, os in-
dicadores geográficos e assistenciais e de saúde 
revelaram grande variação, observada pelo CV. 
Entretanto, tais indicadores contextuais não 
foram suficientes para explicar a variabilidade 
do valor do salário pago aos médicos. 

O médico é profissional fundamental para a 
consolidação da ESF como forma de reorgani-
zação da APS no Brasil, e sua atuação contribui 
decisivamente para a resolutividade da APS. 
A atração e manutenção desses profissionais 
para a ESF representam hoje um dos grandes 
desafios estruturantes do SUS2,5,6. Na forma 
de contratação ou ingresso desse profissional 
na ESF reside um importante nó crítico a ser 
considerado, já que há evidências de que a vin-
culação por meio de concurso público aumenta 
o tempo de permanência desses profissionais 
na APS6. Também existe uma discrepância 

entre os valores pagos aos médicos efetivos 
e contratados, com uma média salarial maior 
entre estes últimos3.

O salário do médico exerce alto impacto nos 
custos de uma equipe da ESF, já que, na prática, 
o valor pago a esse profissional geralmente já 
é superior ao valor mensal transferido pelo 
Ministério da Saúde (MS) ao município para 
contribuir com o custeio de uma equipe de 
saúde da família. É importante ressaltar que 
o custeio de uma equipe da ESF abrange, além 
do pagamento de todos os profissionais da 
equipe, as despesas relacionadas ao funciona-
mento da Unidade Básica de Saúde (UBS), o 
que eleva ainda mais seu custo de manutenção. 
A diferença entre o repasse do MS e o valor 
efetivamente gasto com a equipe é custeada 
pelo município, ficando a cargo do gestor a 
avaliação dos gastos em saúde. Mesmo consi-
derando os dispositivos legais vigentes, que es-
tabelecem regras para uso do dinheiro público, 
há grande autonomia do gestor na definição 
de valores e serviços a serem ofertados. Nesse 
processo, influenciado por diversos fatores que 
este estudo não conseguiu identificar, além 
da distância de grandes centros, também é 
possível a manifestação da influência do inte-
resse político na contratação de profissionais 
com altos salários, mesmo em um contexto 
econômico desfavorável, sob a justificativa 
de que o investimento seria necessário para 
manter o profissional no município. 

Essa ideia pode ser uma explicação nesse 
contexto de grande amplitude de valores sa-
lariais, considerando que as variáveis con-
textuais não exerceram influência sobre os 
salários pagos aos médicos contratados, e que 
importantes indicadores de desenvolvimento 
e desigualdade social, de saúde e de qualidade 
de assistência social, tais como IDH, Índice 
de Gini, IMRS e IVS não revelaram influên-
cia sobre o valor do salário pago a médicos 
contratados. E, mesmo em contextos muitos 
semelhantes, municípios vizinhos da Macro 
Norte pagam aos médicos contratados da APS 
valores muito discrepantes.

Faz-se necessário destacar que, com a 
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adoção do Programa Previne Brasil33 pelo 
MS, que instituiu um novo modelo de finan-
ciamento federal para a APS a partir de janeiro 
de 2020, 37 municípios da Macro Norte (43%) 
tiveram decréscimo dos valores a serem trans-
feridos mensalmente para custeio da APS. 
Muitos dos quais são municípios de pequeno 
porte, pobres e com os mais baixos níveis de 
desenvolvimento humano da região34. Esse 
fato acentua ainda mais o subfinanciamento 
das equipes da ESF35, bem como a necessidade 
da racionalização e do planejamento do gasto 
em saúde com o objetivo de almejar melhores 
resultados assistenciais36. Aproximadamente 
60% (n=48) dos 78 municípios da Macro Norte 
estudados possuem população de até dez mil 
habitantes, ao passo que 97% (n=76) são clas-
sificados com IDH-M baixo ou médio. Ou seja, 
são municípios pequenos, com baixos níveis 
de desenvolvimento humano14 e de pouca 
autonomia financeira37, sendo que quase a 
totalidade deles depende de transferências 
governamentais de recursos financeiros para 
realização das ações de saúde38.

Em um contexto de crise política e econô-
mica em que são adotadas medidas de aus-
teridade fiscal com destaque para a Emenda 
Constitucional nº 95/2016, que congela os 
gastos públicos em saúde por vinte anos, e 
com possibilidade real de contingenciamento 
de gastos para áreas prioritárias como saúde e 
educação, é imperativo que os gestores muni-
cipais adotem critérios claros para definição 
de salários para os médicos contratados para 
trabalhar na ESF. A criação de um teto salarial 
regional visando à redução da rotatividade e a 
avaliação técnica e criteriosa da necessidade 
de pessoal, bem como das formas de contra-
tação e ingresso nas carreiras municipais, são 
caminhos a serem considerados. 

Convém ressaltar que, no Brasil, a pro-
blemática do financiamento, da escassez e 
provisão de médicos é amplamente discutida 
na literatura científica2,3,5. Nesse contexto, a 
provisão de médicos para a APS encontra-
-se atualmente no centro de um crescente 
debate político, que inclui discussões sobre 

provimento emergencial de médicos para 
áreas desassistidas com mudanças na forma 
de alocação desses profissionais e formação 
de recursos humanos para o SUS que, junto 
ao financiamento, tem sido frequentemente 
apontada como uma estratégia essencial para 
a superação das iniquidades em saúde, das 
injustiças sociais e das desigualdades regionais 
no Brasil5,38,39.

Estudos anteriores demonstraram que 
o PMMB foi preponderante na fixação de 
profissionais médicos nas localidades mais 
vulneráveis, longínquas e historicamente des-
providas desses profissionais e que trouxe 
expressivos resultados assistenciais nessas 
localidades, melhorando sobremaneira os 
indicadores assistenciais e de saúde2,5,40-42. 
Considerando os resultados deste estudo, em 
que apenas a distância esteve associada aos 
salários dos médicos da ESF, recomenda-se a 
utilização do critério ‘distância do município 
a centros regionais ou grandes centros’ como 
parâmetro auxiliar para alocação de médicos 
nos programas governamentais de provimento 
de profissionais.   

Os resultados deste estudo devem ser in-
terpretados com cautela, dadas as limitações 
próprias do delineamento adotado. A principal 
limitação dos estudos ecológicos é a impossi-
bilidade de relacionar exposição e desfecho 
no nível individual (falácia ecológica). Por sua 
vez, os estudos transversais descrevem apenas 
associações entre variáveis sem possibilidade 
de estabelecer causalidade. Também devem 
ser citadas as limitações inerentes às bases de 
dados secundários consultadas, que dependem 
da alimentação, completude e atualização ga-
rantidas pelos órgãos de origem. A variável 
dependente foi coletada pela SRS-Montes 
Claros junto a gestores municipais de saúde 
e não junto aos profissionais médicos. 

Contudo, apesar de tais limitações, o tema 
pesquisado é muito relevante para a saúde 
pública e apresenta respostas úteis a gesto-
res e pesquisadores. Trata-se do primeiro 
estudo realizado sobre a temática no norte 
de Minas Gerais. Espera-se que seus resultados 
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contribuam para estimular as discussões sobre 
a necessidade da adoção de critérios para defi-
nição de salários para os médicos contratados 
para atuação na ESF, objetivando uma maior 
racionalização e transparência no uso do di-
nheiro público. 

Ao mesmo tempo, é importante considerar 
as dificuldades enfrentadas nas diversas co-
munidades rurais da região, que refletem no 
interesse do profissional pelo trabalho no local, 
como, além da distância a grandes centros, a 
dificuldade de deslocamento devido à existên-
cia de barreiras geográficas, indisponibilidade 
de tecnologias como sinal de internet e de 
telefone, meios de transporte incompatíveis 
com a geografia ou relevo do terreno ou au-
sência de infraestrutura para hospedagem e 
alimentação, por exemplo.

Conclusões

Os resultados deste estudo evidenciam que não 
foram identificadas associações entre o salário 
e variáveis que caracterizam as condições so-
ciodemográficas, geográficas e de assistência 
tais como IDH-M, Índice de Gini, Distância 
ao Centro Regional e Número de Médicos por 

Mil Habitantes. Isso sugere que outros fatores, 
mais subjetivos e de difícil mensuração, como 
vontade política ou interesses particulares, 
podem estar envolvidos na determinação do 
valor dos salários pagos a médicos contratados 
da ESF. Portanto, percebe-se a necessidade de 
definição e implantação de parâmetros claros 
para contribuição de forma objetiva no esta-
belecimento do valor do salário de médicos 
contratados para a ESF.
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